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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTANTINA


PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO n.º 02/2026 de 13 de fevereiro de 2026.

Altera o art. 25 da Lei Municipal nº 4.520/2026, que estabelece o Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Público do Município de Constantina.

PROJETO DE LEI

Art. 1º O art. 25 da Lei Municipal nº 4.520, de 1º de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação:

	 
“Art. 25. Aperfeiçoamento é o conjunto de procedimentos que visam proporcionar a atualização, a capacitação e a valorização dos profissionais do magistério para a melhoria do ensino, incluindo a formação em nível de pós-graduação stricto sensu.

§ 1º O aperfeiçoamento de que trata este artigo será desenvolvido e oportunizado ao profissional do magistério por meio de cursos, seminários, encontros, simpósios, palestras, semanas de estudos e outros similares.

§ 2º O afastamento do profissional do magistério para aperfeiçoamento, durante a carga horária de trabalho, dependerá de autorização da Administração, observada a legislação municipal.

§ 3º Considera-se aperfeiçoamento, para os fins desta Lei, a realização de cursos de mestrado e doutorado, desde que reconhecidos pelo Ministério da Educação – MEC e relacionados à área de atuação do profissional do magistério.

§ 4º O profissional do magistério público municipal regularmente matriculado e frequentando curso de mestrado ou doutorado poderá requerer a redução de um turno de sua jornada de trabalho, sem prejuízo de sua remuneração.

§ 5º A redução de jornada prevista no § 4º dependerá de requerimento do servidor, instruído com comprovante de matrícula e declaração de frequência regular, e será concedida mediante análise da Administração Municipal, observado o interesse público e a continuidade do serviço educacional.

§ 6º A redução de jornada será concedida:

I – pelo período máximo de duração regular do curso;

II – enquanto comprovada a frequência e o aproveitamento acadêmico.

§ 7º O benefício previsto neste artigo poderá ser revogado a qualquer tempo, caso cessem os requisitos que o autorizaram ou haja prejuízo comprovado ao serviço público.


Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Presidência da Câmara de Vereadores de Constantina/RS, 13 de fevereiro de 2026.
Edeval Borcioni
Vereador
JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI n.º 02/2026
O presente Projeto de Lei tem por finalidade estimular e valorizar a qualificação profissional dos integrantes do magistério público municipal, reconhecendo que a formação em nível de mestrado e doutorado contribui diretamente para a melhoria da qualidade do ensino oferecido à comunidade.

A proposta opta por disciplinar integralmente a matéria no art. 25, mantendo a coerência estrutural da Lei nº 4.520/2026 e evitando alterações nos artigos subsequentes. A redução de um turno de trabalho, sem prejuízo remuneratório, permite a conciliação entre as atividades acadêmicas e o exercício da função pública, preservando o interesse público e a continuidade do serviço educacional.

Trata-se de medida alinhada aos princípios da eficiência administrativa, da valorização do servidor público e da melhoria contínua das políticas educacionais do Município.


Sala da Presidência da Câmara de Vereadores de Constantina/RS, 13 de fevereiro de 2026.

Edeval Borcioni
Vereador
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